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EDITAL DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL 025/2014 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS, através do seu 

Pregoeiro designado pela Portaria nº. 156/2012, no uso de suas atribuições, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que realizará Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme previsto neste Edital e seus anexos, com 
obediência ao disposto na Lei n. 10.520, de 18.07.02 e no Decreto Executivo n. 038/05, Lei 
Complementar n. 123/06 e subsidiariamente, na Lei n. 8.666/93. 

 
O Credenciamento das empresas participantes será realizado no dia 20 de março de 

2014, às 08h00min (horário local), e os envelopes contendo a proposta de preços e 
documentação de habilitação definido no objeto desse Edital e seus anexos, deverão ser 
entregues ao pregoeiro até às 08h15min, no mesmo local, ou seja, na sala de reuniões da 
Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, localizada na Av. Mato Grosso, 66NE, centro, 
Campo Novo do Parecis – MT. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de Empresa visando à locação de licença 
de uso de sistema, que possibilite o acompanhamento e gerenciamento das informações 
necessárias para apuração do índice de participação – IPM, integrado ao sistema de Controle e 
Gerenciamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, relativo aos 
contribuintes do município de Campo Novo do Parecis - MT, conforme especificado no anexo I 
do presente edital. 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
2.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação, correrão por 
conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária: 

Unidade Orçamentária: 04.002 – Departamento de Fiscalização. 
Função: 04 - Administração 
Sub Função: 129 – Administração de Receitas 
Programa: 0017 – Gestão e Manutenção das Finanças 
Projeto Atividade: 2026 – Manutenção da Central de Arrecadação 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Desdobramento: 99 00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: 10000 – Recursos Livres – Sem Destinação de Recursos 
Reduzido: 123 
 
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  
 
3.1 Poderão participar da presente licitação toda e qualquer pessoa jurídica que atenda as 
exigências do presente Edital e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos com a 
elaboração e apresentação da proposta; 
 
3.1.1 Somente será admitida a participação neste certame, de pessoas jurídicas, que 
comprovem com documentos de registros ou autorizações legais, que explorem ramo de 
atividade compatível com o objeto desta licitação; 
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3.1.2 Poderão participar da presente licitação todas as empresas, cadastradas ou não na 
Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, bem como, as empresas inscritas no Sistema 
de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, desde que em plena validade; 
 
3.1.3 Para participar do presente Pregão, os licitantes que não estiverem cadastrados na 
Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, e quiserem se cadastrar, deverão providenciar 
seu cadastramento, no mínimo, de 03 dias úteis antes da data designada para o recebimento 
das propostas; 
 
3.1.4 As empresas que já estiverem cadastradas no SICAF ou cadastradas na Prefeitura 
Municipal de Campo Novo do Parecis, deverão providenciar a revalidação/atualização dos 
documentos obrigatório no mínimo de 03 (três) dias úteis antes da data designada para o 
recebimento da proposta e apresentá-los atualizados e regularizados na própria sessão do 
PREGÃO. 
 
3.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão tratamento diferenciado e 
preferencial, sendo consideradas como tal aquelas que constarem na firma ou denominação 
social as expressões “microempresa” ou “empresa de pequeno porte”, ou suas respectivas 
abreviações, “ME” ou “EPP”, nos termos da LC 123/2006; 
 
3.2.1 As empresas participantes poderão comprovar que estão enquadradas como 
microempresa ou empresa de pequeno porte por meio de declaração de que atendem aos 
requisitos do art. 3º da Lei Complementar 123/2006, com exceção das empresas constantes no 
§ 4° do mesmo artigo, cabendo ao pregoeiro a faculdade de consultar o sítio oficial da receita 
federal, na internet, para ratificar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte das 
empresas participantes. 
 
3.3 Não será admitida a participação na presente licitação de empresas que se encontrem em 
uma ou mais das seguintes situações: 
a) em processo de falência, em recuperação judicial, sob concurso de credores, em dissolução 
ou liquidação; 
b) reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
c) estrangeiras que não funcionem no país; 
d) que tenham sido suspensas do direito de licitar por ato desta Administração ou que tenham 
sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública; 
e) cooperativas. 
 
3.4 Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão 
referir-se ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1 Antes da abertura dos envelopes de propostas ocorrerá a fase de credenciamento, onde 
serão vistos e identificados os representantes das licitantes; 
 
4.2 Cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, exibindo a respectiva 
cédula de identidade ou documento equivalente, bem como comprovado por instrumento próprio, 
conferindo poderes para formulação de proposta e lances verbais, oferta de descontos para 
recebimento de intimações, notificações, desistência ou não de recurso e para a prática dos 
demais atos inerentes ao certame além da apresentação de Contrato Social na junta comercial 
ou Alvará de Funcionamento para comprovação do ramo de atividade que a empresa exerce; 
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4.3 Cada Credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante; 
 
4.4 Uma vez dado início ao credenciamento no horário previsto no preâmbulo deste Edital, não 
serão mais aceitos novos participantes no certame; 
 
4.5 Somente poderão participar da fase de lances verbais as empresas que atendendo as 
condições estabelecidas no item 3, no dia, hora e local da realização do Pregão se fizerem 
representar por pessoa com poderes para formular propostas e para a prática de todos os 
demais atos inerentes ao certame, inclusive renúncia ao direito de interpor e desistir de recursos, 
comprovando tais poderes da seguinte forma: 
 
4.5.1 Documentação necessária para credenciamento 
a) se titular, diretor, sócio ou gerente deverá apresentar cópia autenticada do estatuto ou 
contrato social, ou instrumento específico que lhe confira poderes para tanto, devendo 
identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente; 
b) se por outra pessoa deverá apresentar instrumento público ou particular de mandato (com 
firma reconhecida em cartório), com poderes para formular ofertas e lances de preço e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da representada, inclusive 
renúncia ao direito de interpor e desistir de recursos, devendo igualmente identificar-se exibindo 
a carteira de identidade ou outro documento equivalente conforme anexo III; 
c) Declaração dando ciência de que cumpre(m) plenamente os requisitos de habilitação 
(conforme modelo do anexo IV). 
d) Comprovação de enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, (quando 
for o caso). 
 
4.6. Os documentos referidos nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 4.5.1 deverão ser 
apresentados em separado dos envelopes referidos no item 5, durante o ato específico 
para o credenciamento e/ou representação; 
 
4.7. O representante da licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro ficará impedido de 
participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor 
recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para representar a licitante 
durante a reunião de abertura dos envelopes “Proposta de Preços” ou “Documentação” relativos 
a este Pregão, mantendo o seu preço apresentado na proposta escrita, para efeito de 
ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
 
5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO. 
 
5.1 A PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO deverão ser 
apresentados no dia, hora e local designados para a realização do Pregão, quando assim 
solicitados pelo Pregoeiro, acondicionados em envelopes separados e lacrados, identificados 
com os seguintes elementos: 
 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE 
PREÇOS 

 ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS 
PARA HABILITAÇÃO 

Prefeitura Municipal de Campo 
Novo do Parecis 
PREGÃO Nº xx/2014 
Data e hora da abertura. 
Razão Social e CNPJ. 
Endereço completo do licitante. 

 Prefeitura Municipal de Campo Novo do 
Parecis 
PREGÃO Nº xx/2014 
Data e hora da abertura. 
Razão Social e CNPJ. 
Endereço completo do licitante. 



 

 

4 

 

 
5.2 Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro, o(s) representantes(s) da(s) licitante(s) 
entregará(ão) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de preços e os documentos de 
habilitação, não sendo aceita, a partir desse momento, a admissão de novos licitantes; 
 
5.3. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 – Proposta de Preços e, após, o Envelope 02 - 
Documentos de Habilitação; 
 
5.4. Os documentos apresentados pelas licitantes nas propostas de preços e nos documentos 
de habilitação, quando redigidos em língua estrangeira, só terão validade quando 
acompanhados da respectiva tradução realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DO SISTEMA 
 
6.1 A avaliação e Homologação técnica do sistema será feita pela Subcomissão Técnica de 
Avaliação designada para este fim, devidamente nomeada pela Portaria nº 094 de 19 de 
fevereiro de 2014, supervisionado pelos profissionais da área que de fato conhecem os 
processos e serviços a serem atendido pelo sistema no contexto das atividades contábeis e 
administrativas.  
 
6.1.1 Poderá a Subcomissão Técnica de Avaliação fornecer o Certificado de Homologação ou 
não, dependendo da análise técnica das demonstrações apresentadas por cada licitante. 
 
6.2 Para a apresentação do sistema para exame e avaliação, deverá o interessado agendar a 
apresentação junto à Subcomissão de Avaliação, através do telefone (65) 3904-2101/2121, no 
horário das 08 às 16 horas, para apresentação até a data limite de 18 de março de 2014. 
 
6.3 Será homologado o sistema que apresentar 100% (cem por cento) de conformidade com o 
que consta do Termo de Referências, Anexo I do edital. 
 
6.4 Sendo o sistema apresentado, homologado, será expedido o Certificado de Homologação 
em favor da empresa interessada, que deverá ser apresentado obrigatoriamente juntamente com 
a proposta. 
 
7. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
7.1 A proposta de preços será apresentada em uma via impressa em papel timbrado, conforme 
modelo de proposta, assinada pelo proponente, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, e, ainda, 
com as seguintes informações: 

a) fazer menção ao número deste Pregão e conter a razão social da licitante, o CNPJ, 
número(s) de telefone(s) e de fax e e-mail, se houver, e o respectivo endereço com CEP, 
com a indicação do banco, a agência e respectivos códigos e o número da conta. 
b) Discriminação completa do objeto ofertado; 
c) Preço unitário e total para cada item, expresso em real, junto ao qual se considerarão 
inclusas todas e quaisquer despesas incidentes sobre o objeto licitado (tributos, mão-de-
obra para execução dos serviços e demais encargos de qualquer natureza); 
d) O prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos; 
e) Informar o valor do da implantação e valor de serviços de manutenção mensal. 
f) Certificado de Homologação expedido pela Subcomissão Técnica de Avaliação. 
 

7.2 Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar 
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preço inexeqüível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, 
não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos 
ser fornecidos sem ônus adicionais; 
 
7.3 A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, e, no pleno reconhecimento de que não se 
enquadra em nenhuma das situações impeditivas de participação a seguir enumeradas: 
 
7.3.1 Inadimplência com fornecimento de itens junto a Prefeitura, não configurando como tal as 
licitantes que solicitaram formalmente prorrogação de prazo e este foi devidamente acatado; 
 
7.3.2 Existência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32, § 2o, da Lei 
8.666/93 e alterações posteriores, salvo se declarado; 
 
7.3.3 Existência em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição 
Federal, inciso V, artigo 27 da Lei 8666/93. 
 

7.4 As propostas deverão conter, obrigatoriamente, sob pena de desclassificação, especificação 
detalhada dos serviços e dos sistemas/software de gestão, de forma a evidenciar o atendimento 
do disposto no termo de referência, vedada a oferta de vantagem não prevista neste instrumento 
convocatório 
 
7.5 A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que desejar usufruir o regime 
diferenciado e favorecido em licitações concedido pela Lei Complementar n. 123/06 deverá 
declarar, no ato de apresentação de sua proposta que atende os requisitos do artigo 3º da 
mencionada Lei; 
 
7.6 Nos valores que forem propostos serão consideradas as seguintes regras: 
a) quanto à fração relativa aos centavos, apenas os numerais correspondentes às duas 
primeiras casas decimais que se seguirem à vírgula, sem qualquer tipo de arredondamento; 
b) discrepância entre os valores expressos em numerais e por extenso, valem estes últimos; 
c) discrepância entre o valor unitário e o global, vale apenas o primeiro. 
 
7.7 Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de: 
a) de soma e/ou multiplicação; 
b) falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à 
reunião de abertura dos envelopes de “propostas de preços” com poderes para esse fim; e 
c) A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados 
constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de “documentos para habilitação”. 
 
7.8 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências do 
presente Edital e seus anexos, e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos que 
dificultem o julgamento. 
   
8. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
 
8.1. Para as empresas cadastradas, os documentos de habilitação que deverão ser 
apresentados são: 
 



 

 

6 

 

8.1.1. As licitantes cadastradas deverão comprovar o Certificado de Registro Cadastral ou o 
espelho do SICAF, que esteja em plena validade ou Declaração de Atualização de Documentos 
emitido por esta Prefeitura;  
 
8.1.2 Deverá apresentar, em conjunto, as demais documentações complementares, previstas 
nos itens 8.2.1 “e”, 8.2.2 “e” e “f”, 8.2.3 “a”, 8.2.4 e 8.2.5 desse edital. 
 
8.2. Para empresas não cadastradas, ou cadastradas, mas sem prova de regularidade dos 
documentos, deverão apresentar: 
 
8.2.1 Regularidade Jurídica 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores; 
b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício; 
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país. 
e) Cópia do RG e CPF dos sócios. 
 
Obs: As empresas que apresentarem no Credenciamento cópia do RG e CPF autenticadas 
bem como cópia autenticada do Contrato Social na integra, a sua apresentação na 
documentação de habilitação “Regularidade Jurídica” fica facultada. 
 
8.2.2 Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
deste Pregão; 
c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND - INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (CND - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; 
e) Certidão Negativa de Débito de competência da Procuradoria Geral do Estado do respectivo 
domicílio tributário; 
f) Prova de Regularidade Trabalhista (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT), 
expedida pela Justiça do Trabalho da Sede da licitante. (Lei nº 12.440/2011). 
 
8.2.2.1 Atendendo ainda a LC 123/2006, no seu Art. 43, as microempresas e empresas de 
pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição.  Caso haja alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, 
será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão 
negativa; 
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8.2.2.1.1 A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  
 
8.2.3 – Relativos à Qualificação Econômico-Financeira 
a) Certidão de Falência, concordata e Recuperação Judicial, emitida pelo Distribuidor da sede do 
licitante, data da expedição não inferior a 06 (seis) meses. 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como 
base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE 
INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o 
venha substituir. 
Observações: Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
 
b1)- Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
-publicados em Diário Oficial; ou 
-publicados em jornal de grande circulação; ou 
-por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
 
b2)- Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
-acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro 
órgão equivalente. 
 
b3)- Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar 123/2006 – Estatuto da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte:  
-acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro 
órgão equivalente; ou declaração simplificada do último imposto de renda. 
 
b4)- Sociedade criada no exercício em curso: 
-fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio dos licitantes nos casos de sociedades anônimas; 
 
OBS - O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão estar 
assinados pelos administradores das empresas constante do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social e por Contador legalmente habilitado. 
 
8.2.4 – Relativo a Qualificação Técnica 
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em 
características, quantidades e prazos com o objeto ora licitado, comprovação esta que deverá 
ser feita através de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado em 
nome da empresa licitante, cujas parcelas de maior relevância são: 
a.1) Atestado de capacidade técnica fornecidos por no mínimo 1 (um) órgão da Administração 
Pública, para comprovação da eficiência com utilização de softwares de gestão de serviços 
públicos; 
 
8.2.5 – Documentação Complementar. 
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a) Declaração, na forma do art. 32, § 2º, da Lei n. 8.666/93, ou, impeditivos de sua habilitação na 
licitação em referência, podendo ser adotado o modelo constante do Anexo deste Edital; 
b) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 
podendo ser adotado o modelo constante do Anexo deste Edital. 
c) Declaração de que tomou conhecimento, e esta de acordo com as condições previstas nesse 
edital, podendo ser adotado o modelo constante do Anexo deste Edital; 
d) Declaração da licitante, sob as penas do Art. 299 do código Penal, de que terá a 
disponibilidade, caso venha a vencer o certame, dos produtos licitados para realizar a entrega 
nos prazos e/ou condições previstas, podendo ser adotado o modelo constante do Anexo deste 
Edital; 
 
NOTA: Caso sejam apresentadas Certidões sem indicação expressa do prazo de validade, as 
mesmas não serão aceitas se a data de suas expedições forem anteriores a 60 (sessenta) dias 
da data de abertura dos envelopes contendo documentação e proposta comercial. 
 
8.3 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar 
em nome da licitante; 
 a) se a licitante for matriz, todos os documentos deverão ser em nome da matriz; 
 b) se a licitante for filial, todos os documentos deverão ser em nome da filial, exceto os 
documentos que comprovadamente só são emitidos no nome da matriz. 
 
8.4 Aquele que ensejar declaração falsa, ou que dela tenha conhecimentos, nos termos do art. 
299 CP, ficará sujeito as penas de reclusão, de 1 a 5 anos se o documento for público e 
reclusão de 1 a 3 anos e multa se for documento particular, independente das demais 
penalidades administrativas; 
 
8.5 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
 
9. DA SESSÃO DE JULGAMENTO DO PREGÃO 
 
9.1 A sessão de recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e os 
documentos para habilitação será realizada no local, data e horário indicados no preâmbulo 
deste Edital, sendo recomendável a presença dos participantes com no mínimo 15 (quinze) 
minutos de antecedência em relação ao horário previsto para a sua abertura, especialmente 
quando necessária a autenticação de documentos, e desenvolver-se-á da seguinte forma: 
 
9.2 Declarada aberta a sessão, serão convidados os representantes das empresas que se 
fizerem presentes para apresentarem junto à mesa os documentos necessários ao 
credenciamento e/ou representação, na forma do item 4 do edital, os quais poderão ser vistos e 
conferidos por todos os participantes e, necessariamente, rubricados; 
 
9.3 Em seguida serão anunciadas as empresas legalmente credenciadas, devendo tais 
empresas efetuar a entrega dos envelopes com as propostas de preços e de documentos para 
habilitação; 
 
9.4 Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste 
Edital e seus Anexos, a Proposta será desclassificada; 
 
9.5 Será classificada pelo Pregoeiro, a licitante que apresentar a proposta de menor preço por 
global e aquelas que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 
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10% (dez por cento), relativamente à de menor preço; 
 
9.6 Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas 
condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subseqüentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas; 
 
9.7 O Pregoeiro e equipe de apoio analisarão todas as propostas quanto à sua conformidade 
com as exigências do Edital, procedendo-se a desclassificação daquelas desconformes e a sua 
substituição por outra, de forma a definir aquelas que se encontrarem aptas para a fase de 
lances verbais; 
 
9.8 Inicia-se a fase dos lances verbais, os quais serão formulados pelos proponentes de forma 
sucessiva, em valores numéricos distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior 
preço, observando o seguinte: 
  
9.8.1 As rodadas de lances verbais serão repetidas quantas vezes forem necessárias, tendo 
como tempo máximo o período de 05 minutos, para que cada empresa efetue seu lance; 
 
9.8.2 A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, de forma a 
definir a seqüência dos lances ulteriores; 
 
9.8.3 O lance inicial ofertado deverá sempre cobrir o valor da proposta de menor preço, e a partir 
de então o lance de menor valor da rodada em andamento ou precedente, conforme o caso. 
 
9.9 A desistência em apresentar lance verbal, quando para esse fim convocado, implicará na 
exclusão do licitante quanto à fase de lances verbais, mantendo-se, todavia, o último preço por 
ele apresentado para efeito da classificação final das propostas; 
 
9.10 A desistência dos lances ofertados sujeita o seu proponente às penalidades cabíveis, 
conforme item 11; 
 
9.11 Encerrada a etapa de oferta de lances, as propostas serão ordenadas exclusivamente pelo 
critério de menor preço, sendo objeto de exame e decisão motivada quanto à aceitabilidade do 
valor apresentado por aquela classificada em primeiro lugar; 
 
9.12 Sendo aceitável a proposta de menor preço, o Pregoeiro, em conformidade com a Lei 
Complementar 123/2006, verificará a existência de Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, devidamente credenciada, participante da fase de lances; 
 
9.12.1 Havendo Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte credenciada, será assegurado o 
direito de desempate, conforme Artigo 44 da Lei Complementar 123/2006;  
 
9.12.2 Para efeito do disposto no subitem anterior, entende-se por empate aquelas situações em 
que as propostas apresentadas pelas Microempresas e pelas Empresas de Pequeno Porte 
sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superior ao melhor preço; 
 
9.12.3 Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate, será assegurada, como 
critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/06; 
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9.12.4 Ocorrendo empate, serão adotados procedimentos, conforme disposto no artigo 45 da Lei 
Complementar 123/2006:  
 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada no intervalo percentual 
de até 5%, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela 
classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. Apresentada proposta nas condições acima 
referidas, será analisada sua documentação de habilitação; 
b) Não sendo declarada vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem nesta 
hipótese, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.12.2., será realizado 
sorteio entre elas, definindo e convocando o vencedor do sorteio para, querendo, encaminhar 
melhor oferta; 
d) Não havendo licitante vencedor, enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, será analisada a documentação de habilitação do licitante que originalmente apresentou a 
menor proposta ou lance e, se regular, será declarado vencedor, sendo, na hipótese de não 
interposição de recurso, adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
 
9.13 Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação; 
 
9.14 O pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e os valores apresentados pela 
proposta classificada em primeiro lugar, decidindo motivadamente a respeito; 
 
9.15. Sendo aceitável a proposta de menor preço por item, será aberto o envelope contendo a 
documentação da habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas 
condições habilitatórias sendo que as empresas já cadastradas no Cadastro Municipal de 
Fornecedores deverão apresentar o Certificado de Registro de Fornecedores, ou com base no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, assegurado a esta o direito de 
apresentar a documentação atualizada e regularizada na própria sessão; 
 
9.16 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o proponente será declarado 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo item do Pregão; 
 
9.17 Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, 
serão examinadas as ofertas subseqüentes, inclusive quanto a sua aceitabilidade, por ordem de 
classificação, até a apuração de uma que atenda a todas as exigências editalícias, sendo o 
respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o correspondente objeto; 
 
9.18 Caso ocorram as hipóteses do subitem anterior, ou de não haver oferta de lances verbais, 
ou mesmo quando houver ofertas de lances verbais, após a decisão do pregoeiro, em qualquer 
dos casos, quanto à aceitabilidade da proposta ainda será lícito ao pregoeiro negociar 
diretamente com o proponente para a obtenção de preço melhor do que aquele ofertado; 
 
9.19 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, ao final assinada pelo Pregoeiro e licitantes 
presentes, facultada a assinatura dos membros da equipe de apoio e ouvintes, na qual serão 
registrados todos os fatos relevantes da sessão; 
 
9.20 A adjudicação do objeto obedecerá a estrita ordem de classificação e será praticada pelo 
pregoeiro na própria ata de reunião; 
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9.21 A empresa vencedora obriga-se a fornecer, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, após a 
reunião de abertura das propostas, nova planilha com os respectivos preços unitários e totais.      
 
10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
 
10.1 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital aquele que não o fizer até 2 (dois) 
dias úteis antes da data designada para a realização do Pregão, apontando de forma clara e 
objetiva as falhas e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo; 
 
10.1.1 Caberá ao Pregoeiro decidir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre a impugnação 
interposta; 
 
10.1.2 Se procedente e acolhida a impugnação do edital, seus vícios serão sanados e nova data 
será designada para a realização do certame. 
 
10.2 Quem impedir, perturbar ou fraudar a realização da licitação, incorrerá nas penas do art. 93 
da Lei 8666/93, assegurado contraditório e a ampla defesa; 
 
10.3 A ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o 
retardamento de execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002. 
 
11. DOS RECURSOS 
 
11.1 Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das 
razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-
razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
 
11.1.1 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 
da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito da licitante, podendo 
o Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora. 
 
11.2 Na hipótese da interposição de recurso, os autos do processo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados, na Divisão de Licitação, no horário das 08:00 às 11:00 e das 13:00 
às 15:00 horas; 
 
11.3 O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo; 
 
11.4 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 
 
11.5. Decididos os recursos, o pregoeiro fará a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora; 
 
11.6 A parte que interpuser recurso por meio de fac símile deverá providenciar a juntada da via 
original nos respectivos autos, no prazo de máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena do 
não conhecimento deste. 
 
12. DAS PENALIDADES  
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12.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à contratada, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, 
previstas no artigo 87 da Lei n. 8.666/93, e na Lei n. 10.520/2002: 
 
12.1.1 Advertência, nas hipóteses de execução irregular do contrato, que não resulte prejuízo 
para o serviço desta administração; 
 
12.1.2 Multa, de 20% do valor do contrato, nas hipóteses de inexecução do contrato, com ou 
sem prejuízo para o serviço;  
 
12.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com este Órgão, por período de 
até 5 (cinco) anos, nas hipóteses e nos termos dos artigos 7º da Lei n. 10.520/2002; 
 
12.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicar a penalidade, nos termos do 
art. 87, inciso IV, da Lei n. 8.666/93. 
  
12.1.4.1 A aplicação da sanção de Declaração de Inidoneidade implica na inativação do cadastro 
do fornecedor ou interessado junto ao SICAF, impossibilitando-o de relacionar-se 
comercialmente com a Administração Municipal. 
 
12.2 Caso a licitante declarada vencedora se recuse a assinar o contrato, ser-lhe-á aplicada a 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, exceto se a causa for decorrente de 
caso fortuito ou motivo de força maior, devidamente comprovada e acatada pela Administração; 
 
12.3 Expirado o prazo proposto para a entrega do bem, sem que a contratada o cumpra, iniciar-
se-á a aplicação da penalidade de multa, correspondente a 1 % (um por cento) por dia de atraso, 
incidente sobre o valor total da Nota de Empenho. 
 
12.3.1 A multa prevista neste item será aplicada até o limite de 10 % (dez por cento), o que não 
impede, a critério da administração, a aplicação das demais sanções a que se refere o item 12.1; 
 
12.3.2 A partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso, caracterizar-se-á a inexecução total da 
obrigação. 
 
12.4 Caso a Adjudicatária não solucione quaisquer problemas advindos da aquisição dos 
materiais sofrerá multa, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei no 8.666/93 e alterações 
posteriores, da seguinte forma: 
a) atraso até 2 (dois) dias, multa de 2% (dois por cento); 
b) a partir do 3o (terceiro) até o limite do 5o (quinto) dia, multa de 4% (quatro por cento), 
caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 6o (sexto) dia de atraso. 
 
12.5 A multa, eventualmente imposta à Adjudicatária, será automaticamente descontada da 
fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a 
contratada não tenha nenhum valor a receber desta Prefeitura, ser-lhe-á concedido o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse 
prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão 
competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda a Administração 
proceder à cobrança judicial da multa; 
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12.6 As multas previstas nesta seção não eximem a Adjudicatária da reparação dos eventuais 
danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração; 
 
12.7 Se a Adjudicatária não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da intimação, o respectivo valor será descontado dos créditos que esta possuir com 
esta Prefeitura, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para 
inscrição em Dívida Ativa e execução pelo Município de Campo Novo do Parecis; 
 
12.8 Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo 
encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo 
prazo. 
 
13 . DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
13.1 A adjudicação do objeto da licitação ao vencedor será feita pelo Pregoeiro e ficará sujeita a 
homologação pela autoridade competente. 
 
14. DA PRESTAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 
14.1 Os sistemas/softwares deverão ser instalados segundo orientações dos técnicos da 
Prefeitura Municipal, de acordo com as suas necessidades. 

 
14.2 Os serviços serão prestados na forma constante do Termo de Referências, anexo I deste 
edital. 

 
14.3 Os serviços serão recebidos da seguinte forma: 
a) Provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade dos mesmos com as 
especificações e validades quando for o caso.  
b) Definitivamente após a aferição da qualidade e consequente aceitação. 
  
14.4 Todas as despesas decorrentes da prestação do serviço correrão inteira e exclusivamente 
por conta da contratada. 
 
14.5 Os serviços devem iniciar no primeiro dia útil seguinte à assinatura do contrato e os 
sistemas/softwares totalmente implantados e operando em até 5 (cinco) dias após essa data.  
 
14.6 O não atendimento ao disposto no item 14.5 implicará em imediata rescisão do contrato, 
devendo neste caso ser convocada a proponente qualificada em segundo lugar para 
demonstração dos seus sistemas/softwares, e assim sucessivamente 
 
14.7 O recebimento não excluirá a Adjudicatária da responsabilidade civil, nem ético-profissional, 
pelo perfeito fornecimento do objeto, dentro dos limites estabelecidos pela Lei 8.666/93; 
 
14.8 A Adjudicatária ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 
desta licitação em que se verificar vícios ou incorreções resultantes dos materiais fornecidos; 

 
14.8.1 No caso de rejeição total ou parcial dos serviços, a licitante vencedora terá o prazo de 24 
(vinte e quatro) horas para providenciar a sua correção, sob pena de sansões previstas na lei de 
licitações. 
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14.9 A licitante vencedora responsabilizar-se-á por todas as despesas, para execução dos 
serviços, tais como, deslocamento de pessoal, alimentação, ferramentas e equipamentos 
necessários para perfeita execução dos serviços; 
 
14.10 Nos termos de art. 3˚ combinado com o art. 39, VIII, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1.990 – Código de Defesa do Consumidor, é vedado o fornecimento de qualquer produto ou 
serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se as 
normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra 
entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade 
Industrial (CONMETRO). 
  
15. DO PAGAMENTO 
 
15.1 O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária (OB) emitida em favor da 
contratada até o quinto dia útil do mês subsequente, com a apresentação da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo agente fiscalizador designado para esse fim; 
 
15.2 Para a realização do pagamento, a Contratada deverá apresentar as certidões negativas do 
INSS, FGTS e das Fazendas Federal, Estadual e Municipal;  
 
15.3 Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins de 
pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da c/c da 
contratada, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”; 
 
15.4 Em sendo optante do ‘SIMPLES” a contratada deverá apresentar documento expedido pela 
Receita Federal demonstrando essa condição; 
 
15.5 No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, 
encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, fretes, enfim todas as 
despesas necessárias ao fornecimento do objeto deste Pregão; 
 
15.6 A contratada deverá indicar no corpo da nota fiscal o número e nome do banco, agência e 
número da conta, na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; 

 
15.7 Constando qualquer incorreção na nota fiscal, bem como, outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante no item 15.1 fluirá a partir 
da respectiva regularização; 
 
15.8 A Prefeitura não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
“factoring”; 
 
15.9 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças serão 
de responsabilidade da adjudicatária; 
  
15.10 O pagamento feito à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia dos bens 
fornecidos. 
 
16. DA CONTRATAÇÃO 
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16.1 Como condição para celebração do contrato, a licitante vencedora deverá manter todas as 
condições de habilitação para contratar com a Administração Pública; 
 
16.2 A Prefeitura convocará formalmente a licitante vencedora para assinar o Contrato, que 
deverá comparecer dentro do prazo de 02 (dois) dias consecutivos, contados a partir da 
convocação; 
 
16.3 Se a licitante vencedora se recusar a assinar o contrato ou apresentar situação irregular, 
será chamado outro, conforme ordem de classificação e assim sucessivamente, sem prejuízo 
das sanções cabíveis; 
 
16.4. A vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, iniciando-se a partir da 
data da assinatura do mesmo, podendo, a critério das partes, ter sua duração prorrogada, 
nos termos do artigo 57, II, da Lei n° 8.666/93, ressalvados os limites legais para aditivo ao 
contrato. 
 
16.4.1 Caso o contrato seja prorrogado, o preço poderá ser repactuado com periodicidade 
mínima de 01 (um) ano, contados da apresentação da proposta ou da ultima repactuação, desde 
que devidamente comprovado, mediante requerimento da contratada, sendo vedada 
repactuação antecipada ou retroativa. 
  
16.4.2 Será vedado qualquer novo reajuste pelo prazo de um ano. 
 
16.5 Constituem obrigações/responsabilidades da contratante: 
 
16.5.1 Efetuar a CONTRATADA os pagamentos, nas condições estabelecidas neste 
Instrumento. 
 
16.5.2 Indicar os locais onde os serviços serão prestados;  
 
16.5.3 Receber os serviços nos prazos e nas condições estabelecidas no edital; 
 
16.5.4 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na execução dos 
serviços. 
 
16.5.5 Efetuar o pagamento devido, nas condições estabelecidas neste edital; 
 
16.5.6 Fiscalizar a execução dos serviços; 
 
16.5.7 Notificar a licitante vencedora, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
 
16.5.8 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
 
16.5.9 Comunicar formalmente a Contratada da ocorrência de fatos relevantes à operação do 
sistema tais como alteração do endereço, de telefone, ou de qualquer usuário do sistema. 
 
16.5.10 informar a contratada de quaisquer problemas que ocorram com o sistema; 
 
16.5.11 Efetuar backup dos dados diariamente, ou quando a mesma achar necessário. 
 
16.6. Constituem obrigações/responsabilidades da CONTRATADA: 
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16.6.1 Cumprir rigorosamente os termos do ajuste, ao qual se vincula totalmente, não sendo 
admitidas retificações ou cancelamentos, quer seja nos preços ou nas condições estabelecidas; 
 
16.6.2 Começar a execução dos serviços, no primeiro dia útil seguinte à assinatura do contrato; 
 
16.6.3 Executar os serviços de acordo com o solicitado, bem como das normas constantes neste 
Edital; 
 
16.6.4 Fornecer pessoal apto a executar os serviços solicitados, bem como para fornecer 
suporte quando necessário. 
 
16.6.5 Corrigir, às suas expensas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação formal, 
os serviços executados em desacordo com as especificações deste Edital, seus anexos e com a 
respectiva proposta, ou que apresente vício de qualidade; 
 
16.6.6 Não serão aceitas justificativas para falta de atendentes, seja por motivo de férias, 
descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço ou demissão de empregados, devendo a 
mesma providenciar profissional capacitado para substituição de funcionários que ausentarem 
por algum desses motivos; 
 
16.6.7 Os funcionários da contratada, contratados pela empresa Contratada não terão, em 
hipótese alguma, relação de emprego com esta Prefeitura, sendo de exclusiva responsabilidade 
da CONTRATADA as obrigações sociais, trabalhistas e fiscais; 
 
16.6.8 Assumir toda a responsabilidade civil sobre a execução dos serviços objeto desse 
instrumento; 
 
16.6.9 Ser responsável pelos serviços dentro dos padrões adequados de qualidade, e 
segurança, e demais quesitos previstos na Lei nº 8.078, de 11/09/90, assegurando-se a 
Prefeitura Municipal todos os direitos inerentes à qualidade de “consumidor”, decorrentes do 
Código de Defesa do Consumidor; 
 
16.6.10 Responder perante as leis vigentes, pelo sigilo dos dados e documentos manuseados, 
não sendo permitido a qualquer tempo, mesmo após o termino do contrato, fazer uso de 
quaisquer dados, documentos ou informações da execução deste instrumento; 
 
16.6.11 Atender os serviços solicitados pela Prefeitura Municipal, com pessoal devidamente 
qualificado, bem como, observar rigorosamente o Termo de Referencia ou outras condições 
técnicas estabelecidas entre as partes, além de selecionar e preparar rigorosamente os 
empregados que irão prestar os serviços, reforçando sua equipe técnica, se ficar constatada a 
insuficiência; 
 
16.6.12 A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições desse edital, os 
acréscimos e suspensões que se fizerem necessárias, até 25% do valor do contrato, devendo as 
suspensões acima desse limite ser resultante de acordo entre as partes; 
 
16.6.13 Reportar-se ao gestor do contrato quando necessário, adotando as providências 
pertinentes para correção das falhas detectadas; 
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16.6.14 Comunicar imediatamente e por escrito à Administração Municipal, através da 
Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam 
adotadas as providências de regularização necessárias; 
 
16.6.15 Efetuar alterações e modificações decorrentes de imposições legais, sem ônus para a 
contratante; 
 
16.6.16 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 
 
16.6.17 A adjudicatária será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscal e 
comercial; 
 
16.6.18 Deverá informar a contratante, com antecedência mínima de 30 dias, quando houver 
necessidade de substituição de sistemas ou de maquinas/equipamentos. 
 
16.6.19  Realizar visitas técnicas, quando solicitados pela contratante; 
 
16.6.20 Responsabilizar-se com alimentação e hospedagem de seus técnicos, quando for 
necessário a realização de visitas técnicas; 
 
16.6.23 Realizar relatório detalhado para o Contratante da sequência de providências tomadas 
sempre que solicitada; 
 
16.6.24 Disponibilizar treinamento aos usuários do sistema 
 
16.7 Caso a contratada e/ou a fornecedora e/ou a Construtora do Software (responsabilidade 
solidária) venha por quaisquer motivo, a encerrar suas atividades comerciais, estas ficam desde 
já obrigada a fornecer e disponibilizar ao contratante, cópia de todo o Sistema, Software original, 
dito “programas fontes”, suas tabelas, Scripts, Índices, Rotinas e toda documentação por ele 
(sistema) utilizada e/ou descrita, na versão mais atual para o completo e perfeito funcionamento 
e entendimento do software, sem nenhum custo, encargos, despesas e/ou ressarcimentos. Caso 
isto não seja cumprido fica  fixado desde já, pena de multa mensal equivalente ao mesmo valor 
da parcela mensal deste contrato, acrescido de juros de 1% (um por cento), ao mês, sem 
prejuízo das demais medidas aplicáveis à espécie, até que seja implantado, substituído e 
normalizado o funcionamento do mesmo ou de outro software a ser contratado ou adquirido 
 
16.8 Caso seja de interesse do contratante, ou final de contrato ou força de licitação; a troca e/ou 
a substituição do sistema, programas atualmente em funcionamento (objeto desde contrato), a 
contratada e/ou a fornecedora e/ou a Construtora do Software (responsabilidade solidária) fica 
obrigada a facilitar, fornecer, disponibilizar os dados, informações, documentações, descrições, 
tabelas, e demais recursos necessários à transferência, portabilidade, exportação, importação, 
migração, dos dados e informações, para o novo sistema a ser implantado e utilizado; sob pena 
de não o fazê-lo, fixada desde já, multa mensal equivalente ao mesmo valor da parcela mensal 
desde contrato, acrescido de juros de 1% (um por cento), ao mês, sem prejuízo das demais 
medidas aplicáveis à espécie, até que seja implantado, substituído e normalizado o 
funcionamento do novo sistema, software contratado ou adquirido. 
 
17. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1 Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento das 
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente poderão ser prestados quando 
solicitador por escrito, encaminhado ao Pregoeiro. 
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17.2 A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por 
razões de interesse publico derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por 
provocação de qualquer pessoal. 
 
17.3 Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência de anulação dos 
procedimentos licitatórios, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ser ressarcidos pelos 
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
 
17.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será redesignada para o dia, hora e local 
definido e novamente publicada na imprensa oficial. 
 
17.5 Os prazos serão contados excluindo-se o dia do inicio e incluindo-se o dia do vencimento. 
 
17.6 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados. 
 
17.7 Para questões que porventura solicitadas não sejam resolvidas por via administrativa, o 
Foro será da Comarca de Campo Novo do Parecis. 
 
17.8 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
17.9 São partes integrantes deste edital os anexos abaixo:  

 
a)  Anexo I: Termo de Referência 
b) Anexo II: Modelo de Declarações 
c) Anexo III: Modelo Carta de Representação 
d) Anexo IV: Declaração de Habilitação 
e) Anexo V: Certificado de Homologação 
f) Anexo VI: Modelo de Proposta de Preço 
g) Anexo VII: Minuta do Contrato 

 
 

Campo Novo do Parecis - MT, 27 de fevereiro de 2014. 
 
 

 
Leandro Nery Varaschin 

Pregoeiro 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. OBJETO: 
 Contratação de Empresa visando à aquisição de licença de uso de sistema, que 
possibilite o acompanhamento e gerenciamento das informações necessárias para apuração do 
índice de participação – IPM, integrado ao sistema de Controle e Gerenciamento do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, relativo aos contribuintes do município de 
Campo Novo do Parecis – MT 
 
2. CARACTERÍSTICAS GERAIS DO “SOFTWARE”: 

O software deve ser implantado pela modalidade ASP (Application Service Provider), em 
Data Center de responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA, terceirizado ou próprio, mas 
sobre a total responsabilidade deste, cujos requisitos mínimos são demonstrados a seguir: 
 
2.1. Requisitos de Ambiente 

A solução de Gestão Eletrônica do IPM e do ISSQN a ser disponibilizada pela 
LICITANTE VENCEDORA é para funcionamento em Data Center de alta disponibilidade, com 
tolerância a falhas, balanceamento de carga e contingência operacional, que deverá possuir: 
2.1.1. Ambiente climatizado; 
2.1.2. Detecção de invasão; 
2.1.3. Proteção contra fogo (detecção precoce e combate); 
2.1.4. Proteção contra água (local não sujeito a inundações); 
2.1.5. Monitoramento 24 horas por CFTV (câmeras day-night); 
2.1.6. Fornecimento ininterrupto de energia elétrica garantidos por grupo motor-gerador e/ou 
no-breaks.  
 
2.2. Requisitos de Tecnologia  

O Software de Gestão IPM e ISSQN dos Municípios deverá ser disponibilizado em 
plataforma Web, visando à simplicidade, funcionalidade e interoperabilidade entre redes de 
ambientes heterogêneos e, ao mesmo tempo, aproveitar os ativos existentes no Município e em 
seus contribuintes. 

A definição da utilização da tecnologia WEB visa promover a integração social com os 
contribuintes, operando de modo transparente, simples e funcional, através da tecnologia e infra-
estrutura oferecidas para acesso ao portal do município, além de minimizar a perda de 
produtividade do Município para administração de seus serviços.  

O software de Gestão deve oferecer servidores, infra-estrutura de rede, segurança, 
recuperação de dados, gerenciamento e monitoração, destacando-se: 
2.2.1. Firewall compartilhado e redundante da área de hospedagem do Data Center; 
2.2.2. Servidor web com redundância de fonte de alimentação, interface de rede e discos; 
2.2.3. Servidor de banco de dados com redundância de fonte de alimentação, interface de rede e 
discos; 
2.2.4. Licença do sistema operacional Windows 2003 Server ou Linux para ambos os servidores; 
2.2.5. Licença do SGBD relacional tais como MS SQL Server 2005, Oracle, DB2 ou similar; 
2.2.6. Licença de software agente de gerenciamento de dados para backup em servidor próprio; 
2.2.7. Licença de software agente de monitoração do servidor, processos e recursos 
computacionais; 
2.2.8. Licença de software antivírus para o servidor; 
2.2.9. Reserva mínima de 80 GB em disco para backup; 
2.2.10. Rede de dados exclusiva para backup e monitoração dos serviços; 
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2.2.11. Acesso Internet com links redundantes de no mínimo de 512 Kbps de largura de banda 
dedicada. 

Obs: A transferência de dados com o servidor de backup deve ser realizada através de 
rede independente e que não concorra com o tráfego externo (acesso web).  O mesmo vale para 
os serviços de monitoramento. 
2.3. Requisitos de Segurança de Dados  

Esta seção estabelece os mecanismos de segurança da informação relacionados à 
integridade, privacidade e autenticidade dos dados. Para tanto, o software deverá: 
2.3.1. Manter a integridade da base de dados em todas as transações em situações de quedas 
de energia e falhas de software/ hardware; 
2.3.2. Garantir a integridade referencial de arquivos e tabelas durante as transações; 
2.3.3. Garantir a integridade referencial de arquivos e tabelas e não permitir baixa de registros 
que tenham vínculos com outros registros ativos; 
2.3.4. Manter registros de movimentações dos usuários através do código do operador, 
data/hora da operação, o tipo de operação realizada e o conteúdo alterado; 
2.3.5. Possuir esquemas de configuração de permissões de acesso individualizadas pelo perfil 
dos usuários e servidores do Município; 
2.3.6. Possibilitar o trafego de dados através de protocolo seguro SSL (Secure socket Layer); 
2.3.7. Todas as senhas devem ser criptografadas. 
2.4. Requisitos de Funcionalidades Essenciais do Sistema de Gestão do IPM-e 

Esta seção estabelece as funcionalidades essenciais da informação relacionados à 
relatórios analítico, sintéticos e históricos das informações relativos aos dos dados, para tanto, o 
software deverá: 
2.4.1. Deve ser utilizável em ambiente 100% Web (internet) e acessados pelos principais 
navegadores (browsers) de mercado para extração das informações; 
2.4.2. O software de Carga deverá importar e processar todos os dados fornecidos pela 
SECRETARIA DE FAZENDA ESTADUAL/(UF), pelo município e ainda, pelo Contribuinte, 
permitir a carga de dados a partir de Banco de Dados tando das GIA’s, como das EFD’s em 
arquivos texto, planilhas, XML, HTML, Web Services e do resultado de execução de outros 
programas; 
2.4.3. Todo o processo de importação e processamento dos dados deverá ser realizado de 
forma automática (sem intervenção operacional), ou seja, tão logo disponível no ambiente 
computacional, será autorizada e/ou agendada por usuário habilitado; 
2.4.4. Encontrando alguma divergência de informação cadastral, deverá proceder 
automaticamente com as alterações necessárias, via Web Services; 
2.4.5. Disponibilizar relatórios que possibilitem Analise de Inconsistência de Informação 
Cadastral; 
2.4.6. Todos os objetos de interface devem ser de fácil manuseio e entendimento; 
2.4.7. Possuir múltiplos critérios de pesquisas, inclusive para grupos de contribuintes e 
Impressão ou exportação dos dados consultados para planilhas eletrônicas; 
2.4.8. Classificar as informações de forma ascendente e descendente, mantendo-se a 
montagem em tela para impressão; 
2.4.9. Disponibilizar Intimações para os contribuintes ou contabilistas para a regularização das 
GIA’s que apresentem alguma divergência, podendo ser encaminhados via mala-direta (e-mail) 
ou ser impressas; 
2.4.10. Disponibilizar relatório analítico das informações constantes nas GIA’s de Informação e 
Apuração Eletrônica do ICMS, por período, operação, identificando os valores computáveis e 
estoques; 
2.4.11. Disponibilizar relatórios analítico e sintético por contribuinte e natureza (Produtor Rural, 
Comércio e Indústria, Prestadores de Serviços e os optantes pelo Super Simples), que demostre 
os Valores Adicionados, Saídas e Entradas dos últimos 3 (três) anos, com possibilidade de 
aumentar o histórico para melhor analise; 
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2.4.12. Disponibilizar relatórios analítico e sintético por contribuinte e natureza (Produtor Rural, 
Comércio e Indústria, Prestadores de Serviços e os optantes pelo Super Simples), que demostre 
as GIA’s Omissas e Negativa; 
2.4.13. Disponibilizar relatórios analítico e sintético por contribuinte e natureza (Produtor Rural, 
Comércio e Indústria, Prestadores de Serviços e os optantes pelo Super Simples), que demostre 
os Contribuintes que Não entregaram suas GIA’s e os que entregaram mas que ainda tem 
omissão nas informações; 
2.4.14. Disponibilizar relatórios analítico e sintético por contribuinte e natureza (Produtor Rural, 
Comércio e Indústria, Prestadores de Serviços e os optantes pelo Super Simples), que demostre 
as; 
2.4.15. Disponibilizar relatório analítico e sintético das Aquisições de Produtos Primários 
compreende período de pelo menos os últimos três anos, com possibilidade de intimação das 
empresas que apresentarem divergências nas informações prestadas; 
2.4.16. Os objetos de interface devem permitir a classificação dos dados apresentados por uma 
ou várias das dimensões utilizadas; 
2.4.17. A criação de tabelas e gráficos deve ser suportada por mecanismo de ajuda que guie o 
usuário durante o processo de especificação de dimensões e medidas a utilizar e do formato de 
apresentação; 
2.4.18. Utilizar algoritmo estatístico para a criação de projeções baseadas em séries históricas 
de fatos; 
2.4.19. Controle de movimentação fiscal, através do posto de fiscalização, através de carimbo 
digital, com pesquisa direta ao portal da Nota Eletrônica. 
2.5. Requisitos de Funcionalidades Essenciais do Sistema de Gestão do ISSQN-e 
 Esta seção estabelece as funcionalidades essenciais da informação relacionados à 
relatórios analítico, sintéticos e históricos das informações relativos aos dos dados, para tanto, o 
software deverá: 
2.5.1. Exibir ao operador somente as opções do sistema para as quais ele foi autorizado; 
2.5.2. Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos 
em arquivos, com saída em disco rígido ou removível e a seleção da impressora desejada; 
2.5.3. Possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações 
atualizadas imediatamente após o término da transação; 
2.5.4. Possuir teste de consistência dos dados de entrada tais como validade de datas, validação 
de dígitos verificadores, campos com preenchimento numérico, etc.; 
2.5.5. Bloquear a digitação quando o número de caracteres ultrapassarem o número máximo 
permitido para os campos de entrada de dados; 
2.5.6. Exibir mensagens de advertência ou avisos de erro que indiquem ao usuário uma situação 
de risco ao executar procedimentos. Nesses casos o sistema deverá solicitar a confirmação ou, 
em determinados casos, impedir que o usuário execute uma operação inválida; 
2.5.7. Ser parametrizável pelo usuário através de interface de fácil compreensão; 
2.5.8. Em processos de longa duração, permitir que o usuário acompanhe o andamento da 
execução; 
2.5.9. Permitir que o usuário desista, a qualquer momento, da operação corrente; 
2.5.10. Possuir módulo de cadastramento e atualização cadastral de forma a agilizar o processo 
de preenchimento e atualização das informações cadastrais dos contribuintes. É obrigatório que 
o módulo de cadastramento seja compatível com o Cadastro Nacional de Atividade Econômica 
(CNAE 2.0); 
2.5.11. Permitir o parcelamento de créditos tributários dos contribuintes, em atraso ou não, 
segundo os parâmetros de quantidade de parcelas mínima e máxima e valor mínimo de cada 
parcela definidos pelo Código Tributário Municipal. 
2.5.12. Geração das NFS-e através do portal eletrônico da Prefeitura; 
2.5.13. Consulta de NFS-e emitidas, recebidas, canceladas ou substituídas por período, 
inscrição municipal, CPF/CNPJ e nome e/ou razão social; 
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2.5.14. Documento auxiliar de NFS-e: geração de um arquivo no formato .pdf contendo as NFS-
e’s emitidas por um determinado contribuinte; 
2.5.15. Possuir recursos para cancelamento ou substituição de NFS-e’s, bem como disponibilizar 
recurso on-line, que permita a substituição de NFS-e; 
2.5.16. Verificação pública (on-line) da autenticidade e validade de uma NFS-e através do 
fornecimento do número da NFS-e, do CNPJ do prestador e do código de verificação; 
2.5.17. Controle de acesso baseado em perfil de usuários. Este perfil será responsável por 
agregar um conjunto de funcionalidades para um determinado grupo de usuários que possibilite 
a manutenção do cadastro de usuários (inclusão, exclusão, consulta e alteração) assim como as 
restrições de acesso. 
2.5.18. Alteração de senha de usuário mediante o fornecimento da senha anterior ou para que 
tenha opção para o usuário que esqueceu sua senha; 
2.5.19. O sistema deve permitir autorizar e desautorizar um contribuinte a emitir NFS-e, bem 
como possibilitar consultar os prestadores de serviços autorizados a emitir NFS-e; 
2.5.20. Geração de NFS-e pelo modulo de integração com sistemas do contribuinte (modalidade 
web services ou importação). Estas opções complementares ao sistema, permitirá que as 
empresas integrem seus próprios sistemas de informações com o Sistema de ISSQN da 
Prefeitura; 
2.5.21. Possuir interface on-line, que permita a consulta de NFS-e além de gerar um código de 
verificação único para cada NFS-e gerada no sistema; 
2.5.22. Possuir interface on-line, que permita o cancelamento de NFS-e. Neste caso o 
documento auxiliar de NFS-e deverá possuir algum elemento gráfico que identifique facilmente 
que a NFS-e está cancelada; 
2.5.23. O sistema NFS-e deverá ser capaz de registrar a emissão de notas avulsas para 
contribuintes que não possuam registro no Cadastro de Atividade Econômica do Município, tais 
como pessoas físicas ou empresas sediadas em outros Municípios. Nesses casos, o sistema 
NFS-e deverá ser capaz de garantir o recebimento do ISSQN associado às respectivas notas 
eletrônicas avulsas; 
2.5.24. Divergência das informações de recolhimento dos contribuintes enquadrados no regime 
do Simples Nacional, coletadas a partir dos arquivos DAF607 disponibilizados pelo Banco do 
Brasil e as informações de movimento econômico mensal declaradas pelos respectivos 
prestadores de serviço; 
2.5.25. Identificar os Prestadores de serviços e Substitutos Tributários que não cumprem a 
obrigação de entregar a declaração mensal; 
2.5.26. Identificar os Prestadores de serviço e Substitutos Tributários que não cumprem a 
obrigação de recolher o ISSQN mensal; 
2.5.27. Identificar os Prestadores de serviço que não efetuem o recadastramento eletrônico. 
2.5.28. O sistema, ainda, deverá ser capaz de incluir outras situações, de acordo com a 
demanda do corpo de fiscalização. 
2.5.29. Geração de relatórios analíticos de apuração e arrecadação emitidos por mês de 
competência e de pagamento que proporcionem a realização de análises gerenciais e 
financeiras (é desejável permitir a consulta de informações sobre emissão de cupom fiscal); 
2.5.30. Apresentar informações de apuração e arrecadação sumarizadas por grupos bem 
definidos tais como: os maiores contribuintes do Município; as atividades econômicas de maior 
relevância; as classes de contribuintes existentes; os tipos de serviços prestados; outras de 
menor relevância; 
2.5.31. Apresentar informações que permitam ao corpo de fiscalização avaliar o cumprimento ou 
não das obrigações acessórias definidas no Código Tributário Municipal pelos contribuintes; 
2.5.32. Possibilitar a emissão on-line de Certidão Negativa de Débitos do ISSQN dos 
contribuintes; 
2.5.33. É necessário identificar os contribuintes sem movimento econômico e os contribuintes 
inadimplentes; 
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2.5.34. Possibilitar a consulta dos registros do Cadastro Econômico de Contribuintes; 
2.5.35. Possibilitar a consulta às tabelas de atividades e alíquotas do Município; 
2.5.36. Permitir que os arquivos no padrão FEBRABAN ou ficha de compensação definida pela 
Prefeitura, para baixa eletrônica das Guias, enviados pelos agentes arrecadadores (instituições 
financeiras, agências dos correios ou instituições conveniadas) sejam importados e suas 
informações disponibilizadas para consulta de forma amigável; 
2.5.37. Deverá ser possível visualizar todos os relatórios em tela ou que sejam impressos; 
2.5.38. Deverá possuir ferramenta de geração de novos relatórios em regime por demanda; 
2.5.39. Todos os relatórios e consultas às informações armazenadas no sistema devem respeitar 
o nível de acesso do usuário. 
2.5.40. Permitir aos contribuintes e tomadores de serviços prestar informações relativas aos 
serviços prestados, serviços tomados; 
2.5.41. Ser multi-plataforma, ou seja, independente do ambiente de utilização dos contribuintes; 
2.5.42. Possibilitar ao contribuinte a capacidade para efetivo cadastramento das notas fiscais de 
serviço tomados e alíquota correlata; 
2.5.43. Permitir a entrega da relação eletrônica das empresas prestadoras de serviço que 
tiveram seu imposto retido na fonte; 
2.5.44. Permitir o registro de documentos fiscais cancelados; 
2.5.45. Permitir a impressão de Guia de pagamento de ISSQN Próprio, Retido na Fonte ou 
antecipado de pessoa jurídica, de um mês qualquer, em formulário padrão com código de barras 
padrão FEBRABAN, em folha A4 utilizando impressora a laser ou jato de tinta; 
2.5.46. Possibilitar a impressão da Guia de pagamento de ISSQN estimado, sociedade civil e 
autônoma, de qualquer mês, em formulário padrão com código de barras padrão FEBRABAN, 
em folha A4 utilizando impressora a laser, jato de tinta, ou similar, através da Internet; 
2.5.47. Possibilitar a impressão de Recibo de Retenção sobre notas fiscais recebidas com 
imposto retido na fonte, de qualquer mês, em formulário padrão em folha A4, utilizando 
impressora a laser, jato de tinta ou similar; 
2.5.48. Efetuar a retenção na fonte pelos tomadores de serviços tributáveis, na condição de 
Substitutos Tributários do ISSQN, a serem nomeados pelo Município ou para atender as 
hipóteses da Lei Complementar 116/03, devido pelos prestadores de serviços, repassando os 
recursos à Prefeitura com o devido registro e processamento destes valores por meio eletrônico; 
2.5.49. A manutenção e/ou atualização sistemática e imediata de quaisquer cadastros 
relacionados com o Sistema Eletrônico de Arrecadação do ISSQN, em caráter permanente nos 
servidores de Banco de Dados da Prefeitura, conforme perfil de autorização por usuário; 
2.5.50. A Guia de Recolhimento de ISSQN deverá atender aos requisitos essenciais e funcionais 
necessários à efetivação do crédito tributário e apropriação da receita contábil e financeira 
constando, obrigatoriamente, no código de barras, dados que possibilitem a identificação do 
contribuinte e do crédito tributário; 
2.5.51. Possibilitar a emissão de Guia de pagamento do ISSQN, de qualquer mês em atraso 
calculando automaticamente os juros e multas; 
2.5.51. Disponibilizar ao contribuinte a impressão eletrônica do Livro de Registro de Serviços 
Prestados e Tomados; 
2.5.52. Possuir elementos de segurança que possibilitem a verificação da autenticidade das 
informações prestadas pelo contribuinte; 
2.5.53. Possibilitar o cruzamento de arquivos entre as empresas prestadoras ou tomadoras de 
serviços ou seus prepostos; 
2.5.54. Possibilitar de consultar as dividas pendentes do contribuinte, mediante autenticação, 
bem como a impressão da 2ª via de Guia de recolhimento, já com juros, multa e correção 
atualizados; 
2.5.55. Possibilitar receber e apresentar instruções e/ou mensagens enviadas pelo corpo de 
fiscalização. 
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2.5.56. O sistema deverá permitir o registro e monitoramento dos contribuintes enquadrados no 
regime do Simples Nacional, nos termos da LC 123/06, confrontando e permitindo visualizar os 
dados das Notas Fiscais Eletrônicas emitidas pelos respectivos contribuintes, assim como 
eventuais divergências entre o movimento econômico mensal declarado e o valor recolhido 
através do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS) junto a Receita Federal do 
Brasil (RFB). 
2.5.57. O sistema deverá ser capaz de realizar a leitura dos arquivos DAF607 disponibilizados 
pelo Banco do Brasil para confirmação do recolhimento do respectivo ISSQN. 
2.5.58. O monitoramento deverá ser efetuado através de relatórios gerenciais que permitam ao 
corpo de fiscalização deste Município visualizar as divergências entre o valor apurado a partir do 
movimento econômico registrado na declaração mensal e o valor recolhido pelo contribuinte 
junto a RFB. 
 
3. PRODUTOS FINAIS 
3.1. Treinamento Sistemas  

A LICITANTE VENCEDORA deverá realizar os treinamentos, que deverão ser 
ministrados nas dependências da Prefeitura Municipal ou em centros de treinamentos de 
terceiros, segundo cronogramas estabelecidos em comum acordo pelas partes, cujas despesas 
serão de responsabilidade da LICITANTE. 
a) TREINAMENTO BÁSICO (SERVIDOR PÚBLICO e/ou PESSOAL INDICADO PELA 
LICITANTE PARA OPERAR O SISTEMA)  
 
• Conhecimento do uso de todas as funções dos sistemas (IPM-e / ISSQN-e). 
  
b) TREINAMENTO PARA CONTRIBUINTES E OS CONTADORES SOBRE A NOTA FISCAL 
ELETRÔNICA, DECLARAÇÃO ELETRÔNICA PERIÓDICA DE SERVIÇOS DO ISSQN 
(PRESTADOR OU TOMADOR DE SERVIÇOS E SEUS PREPOSTOS). 
 
c) TREINAMENTO PARA CONTRIBUINTES E OS CONTADORES SOBRE ÍNDICE DE 
PARTICIPAÇÃO, SOBRE AS RECENTES ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO ESTADUAL E DOS 
PROCEDIMENTO ADOTADOS PELA SECRETARIA DE FAZENDA ESTADUAL/(UF) NA 
APURAÇÃO DO IPM. 
 
• Conhecimento através de capacitação em pequenos grupos além da publicidade 
(distribuição de documentação) das novas obrigações dos contribuintes em razão das medidas 
implantadas, e o envio de comunicados esclarecedores aos contribuintes, assim como 
atendimento na Central de Atendimento do ISSQN ou por telefone. 
 
3.2. Treinamento Serviços 
a) Capacitação de servidores municipais, com vistas a procedimentos de fiscalização, dos 
tributos municipais, estaduais e federais, que permita o planejamento, organização e controle 
sistematizado, para simplificar e facilitar o relacionamento entre o fisco municipal e o 
contribuinte, devendo proporcionar aos mesmos, maior facilidades para o cumprimento das suas 
obrigações tributárias. 
b) Auxiliar servidores municipais na adequação e/ou criação de um novo código tributário 
municipal, de forma que possibilite e garanta a administração publica municipal segurança e nos 
procedimentos a serem implementados com vistas ao incremento de receita. 
 
4. SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO ESPECIALIZADO 

Deverão ser prestados serviços de apoio técnico especializado para esclarecimento de 
duvidas, que deverão ser realizadas através de consultas e serão respondidas por especialistas 
em gestão tributária, além de auxiliar na elaboração ou atualização da legislação que irá 
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amparar as ações do sistema informatizado de registro de serviços e apuração dos impostos, 
que deverá ser conduzida pelo Procurador Jurídico e Chefe da Fiscalização da Prefeitura. 

Deverão ser prestados serviços de apoio técnico especializado para a conversão básica 
de dados existentes para os formatos exigidos pelo novo sistema. Isto requer o efetivo 
envolvimento da LICITANTE VENCEDORA para esclarecimentos as adaptações do formato dos 
dados a serem exportados para o sistema de informatização tributária do Município.   
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ANEXO II 
 
 

Declarações 
 

A....................(Razão Social da empresa).................., CNPJ .............................., com endereço 
à............................., declara que: 
 
- Em conformidade com o art. 32, parágrafo 2º, da Lei n. 8.666/93, não existem fatos 
supervenientes, que sejam impeditivos de sua habilitação para este certame licitatório na 
Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis; 
 
- Que tomou conhecimento, e esta de acordo com as condições previstas nesse edital; 
 
- Que terá a disponibilidade, caso venha a vencer o certame, do produto licitado para realizar a 
entrega nos prazos e/ou condições previstas no edital, sob as penas do Art. 299 do Código 
Penal; 
 
- Que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz (se for o caso) nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição República Federativa do Brasil; 
 
- Que não possui em seu quadro gerencial ou societário, Agente Político ou Administrativo do 
município, bem como pessoas ligadas a qualquer um deles por matrimônio ou parentesco afim 
ou consanguíneo até terceiro grau. 
 
 
 
 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
 

______________, em _____ de __________ de 2014. 
 
 

(assinatura do representante legal da empresa proponente) 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declarar 
expressamente. 
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ANEXO III 
 

Modelo de Carta de Representação/ Credenciamento 
 

 
(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 
 
 
 

CARTA DE REPRESENTAÇÃO/ CREDENCIAMENTO 
 
 
 
 
A....................(Razão Social da empresa).................., CNPJ .............................., com endereço 
à............................., através do seu ................................ (proprietário, sócio-proprietário, 
presidente, gerente, diretor), .......................(nacionalidade), ........................(estado civil), 
portador do RG n ..............................., CPF n. ............................., residente à 
................................., CONSTITUI como seu representante no certame licitatório – modalidade 
Pregão n. ......../13 a ser realizado pela Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis o Sr.(a) 
.........................................., (nacionalidade), ........................(estado civil), portador do RG n 
..............................., CPF n. ............................., residente à ................................., que poderá 
formular ofertas e lances de preço e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em 
nome da representada, inclusive renúncia ao direito de interpor e desistir de recursos. 
 
 

Local e data, 
 
 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa Com firma reconhecida) 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

28 

 

ANEXO IV 
 
 
(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 A....................(Razão Social da empresa).................., CNPJ .............................., com 
endereço à............................., declara, em atendimento ao previsto no Edital Pregão 
nº.0XX/2014, que está ciente que cumpre(m) plenamente os requisitos de habilitação.   
 
 
 
 
 
 

Local e data, 
 
 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Para Credenciamento) 
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ANEXO V  
 
 

CERTIFICADO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, através da Subcomissão de Avaliação, 
devidamente nomeada pela Portaria nº 094 de 19 de fevereiro de 2014, CERTIFICA que a 
empresa ............................................., CNPJ nº ....................................., apresentou o seu 
sistema, na forma descrita no Anexo I do Edital, ao exame de conformidade dos mesmos com o 
que consta do Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão nº ........./2014, tendo sido 
homologados na forma e para os efeitos de atendimento ao que consta do item 6 do Edital. 
 

Campo Novo do Parecis , ..... de ............................. de 2014. 
 

.................................. 
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ANEXO VI  
 

 
PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA 

Edital de Pregão Presencial – Tipo MENOR PREÇO GLOBAL N. 0xx/2014 
Proponente: 
Endereço: Cidade: UF: 
Telefone: Fax: E-mail: 
Banco: Agência: Conta Corrente: 
CNPJ: Inscrição Estadual: Rubrica: 

ITEM QUANT. 
(A) DESCRIÇÃO MARCA VALOR 

UNITÁRIO  

PREÇO 
UNITÁRIO 

POR 
EXTENSO 

PREÇO 
TOTAL  

 

VALOR 
TOTAL 

POR 
EXTENSO 

        
        
        
        
        
        

Declaramos que nos preços 
propostos no presente documento 
estão inclusas todas as despesas, 
tais como impostos, taxas, transporte, 
entrega, lucro e demais custos diretos 
e indiretos, não cabendo quaisquer 
alegações posteriores de omissão de 
custos na proposta, bem como pleitos 
adicionais, sendo o objeto do Edital 
entregue sem acréscimos de valores. 
 
Validade da proposta: 60 (sessenta) 
dias. 
 
Prazo de entrega: de acordo com 
Edital. 

CARIMBO DE CNPJ DA EMPRESA 

 
 

(Nome completo, CPF e assinatura do representante legal, em papel timbrado da empresa) 
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ANEXO VII  
 

Minuta do Contrato 
 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS/MT, 
pessoa jurídica do direito público, estabelecida a Avenida Mato Grosso, 66, na Cidade de 
Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob n° 24.772.287/0001-
36,  neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. ...........,  portador do RG n° 
.............., CPF sob n° ................... residente e domiciliado nesta cidade de Campo Novo do 
Parecis, Estado de Mato Grosso, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa------
------------ -----------------------------------------------------------------, inscrita no CNPJ sob n° -----------
------------------------------- Inscrição Estadual n° -------------------------, estabelecida na rua----------
---------------------- n° -------, Bairro ------------------------- Cidade -------------------------------------, 
representada neste ato pelo seu Representante Legal, Sr _______________________, 
portador do RG n.º _______ SSP/______, CPF n.º ______________doravante denominada 
simplesmente, CONTRATADA, e tendo em vista o Pregão Presencial n° ___/2014, têm 
como justos, pactuados e contratados este ajuste, nos termos da Lei 8.666/93 e Lei 
10.520/2002 as cláusulas e condições seguintes: 
 
Cláusula Primeira - DO OBJETO 

1.1 Contratação de Empresa visando à locação de licença de uso de sistema, que possibilite 
o acompanhamento e gerenciamento das informações necessárias para apuração do índice 
de participação – IPM, integrado ao sistema de Controle e Gerenciamento do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, relativo aos contribuintes do município de Campo 
Novo do Parecis - MT. 

1.2 Faz parte desse instrumento o Anexo I – Termo de Referência do Edital. 
 
Cláusula Segunda - DA VIGÊNCIA 
2.1 O presente contrato terá vigência 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
assinatura do contrato. 
 
Cláusula Terceira - DA ENTREGA E INSTALAÇÃO DOS BENS 
3.1 Os sistemas/softwares deverão ser instalados segundo orientações dos técnicos da 
Prefeitura Municipal, de acordo com as suas necessidades. 

 
3.2 Os serviços serão prestados na forma constante do Termo de Referências, anexo I do 
edital. 

 
3.3 Os serviços serão recebidos da seguinte forma: 
a) Provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade dos mesmos com as 
especificações e validades quando for o caso.  
b) Definitivamente após a aferição da qualidade e consequente aceitação. 
  
3.4 Todas as despesas decorrentes da prestação do serviço correrão inteira e 
exclusivamente por conta da contratada. 
 
3.5 Os serviços devem iniciar no primeiro dia útil seguinte à assinatura do contrato e os 
sistemas/softwares totalmente implantados e operando em até 5 (cinco) dias após essa 
data.  
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3.6 O não atendimento ao disposto no item 3.5 implicará em imediata rescisão do contrato, 
devendo neste caso ser convocada a proponente qualificada em segundo lugar para 
demonstração dos seus sistemas/softwares, e assim sucessivamente 
 
3.7 O recebimento não excluirá a Adjudicatária da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento do objeto, dentro dos limites estabelecidos pela Lei 
8.666/93; 
 
3.8 A Adjudicatária ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto desta licitação em que se verificar vícios ou incorreções resultantes dos materiais 
fornecidos; 

 
3.8.1 No caso de rejeição total ou parcial dos serviços, a contratada terá o prazo de 24 
(vinte e quatro) horas para providenciar a sua correção, sob pena de sansões previstas na 
lei de licitações. 
 
3.9 A contratada responsabilizar-se-á por todas as despesas, para execução dos serviços, 
tais como, deslocamento de pessoal, alimentação, ferramentas e equipamentos 
necessários para perfeita execução dos serviços; 
 
3.10 Nos termos de art. 3˚ combinado com o art. 39, VIII, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1.990 – Código de Defesa do Consumidor, é vedado o fornecimento de qualquer produto 
ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, 
se as normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e 
Qualidade Industrial (CONMETRO). 
 
Cláusula Quarta – DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO  
4.1 O valor total deste contrato é de R$ .................,  sendo o pagamento mensal no valor de 
R$.............. 
4.1.1 O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária (OB) emitida em favor da 
contratada até o quinto dia útil do mês subsequente, com a apresentação da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo agente fiscalizador designado para esse fim; 
4.2 Para a realização do pagamento, a Contratada deverá apresentar as certidões negativas 
do INSS, FGTS e das Fazendas Federal, Estadual e Municipal;  
4.3 Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins de 
pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da c/c da 
contratada, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”; 
4.4 Em sendo optante do ‘SIMPLES” a contratada deverá apresentar documento expedido 
pela Receita Federal demonstrando essa condição; 
 
4.5 No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, 
encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, fretes, enfim todas as 
despesas necessárias ao fornecimento do objeto deste Pregão; 
4.6 A contratada deverá indicar no corpo da nota fiscal o número e nome do banco, agência 
e número da conta, na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; 
4.7 Constando qualquer incorreção na nota fiscal, bem como, outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante no item 4.1 fluirá a 
partir da respectiva regularização; 
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4.8 A Prefeitura não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
“factoring”; 
4.9 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças 
serão de responsabilidade da adjudicatária; 
4.10 O pagamento feito à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia dos bens 
fornecidos. 
 
Cláusula Quinta – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 Para a cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados os recursos 
provenientes das seguintes dotações: 
 
Unidade Orçamentária: 04.002 – Departamento de Fiscalização. 
Função: 04 - Administração 
Sub Função: 129 – Administração de Receitas 
Programa: 0017 – Gestão e Manutenção das Finanças 
Projeto Atividade: 2026 – Manutenção da Central de Arrecadação 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Desdobramento: 99 00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: 10000 – Recursos Livres – Sem Destinação de Recursos 
Reduzido: 123 
 
Cláusula Sexta - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
6.5 Constituem obrigações/responsabilidades da contratante: 
6.5.1 Efetuar a CONTRATADA os pagamentos, nas condições estabelecidas neste 
Instrumento. 
6.5.2  Indicar os locais onde os serviços serão prestados;  
6.5.3 Receber os serviços nos prazos e nas condições estabelecidas no edital e contrato; 
6.5.4 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na execução dos 
serviços. 
6.5.5 Efetuar o pagamento devido, nas condições estabelecidas neste contrato; 
6.5.6 Fiscalizar a execução dos serviços; 
6.5.7 Notificar a contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
6.5.8 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 
inadimplemento. 
6.5.9 Comunicar formalmente a Contratada da ocorrência de fatos relevantes à operação do 
sistema tais como alteração do endereço, de telefone, ou de qualquer usuário do sistema. 
6.5.10 informar a contratada de quaisquer problemas que ocorram com o sistema; 
6.5.11 Efetuar backup dos dados diariamente, ou quando a mesma achar necessário. 
 
6.6. Constituem obrigações/responsabilidades da CONTRATADA: 
6.6.1 Cumprir rigorosamente os termos do ajuste, ao qual se vincula totalmente, não sendo 
admitidas retificações ou cancelamentos, quer seja nos preços ou nas condições 
estabelecidas; 
6.6.2  Começar a execução dos serviços, no próximo dia útil após a assinatura do contrato; 
6.6.3 Executar os serviços de acordo com o solicitado, bem como das normas constantes 
neste contrato; 
6.6.4 Fornecer pessoal apto a executar os serviços solicitados, bem como para fornecer 
suporte quando necessário. 
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6.6.5 Corrigir, às suas expensas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação 
formal, os serviços executados em desacordo com as especificações deste contrato, seus 
anexos e com a respectiva proposta, ou que apresente vício de qualidade; 
6.6.6 Não serão aceitas justificativas para falta de atendentes, seja por motivo de férias, 
descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço ou demissão de empregados, devendo a 
mesma providenciar profissional capacitado para substituição de funcionários que 
ausentarem por algum desses motivos; 
6.6.7 Os funcionários da contratada, contratados pela empresa Contratada não terão, em 
hipótese alguma, relação de emprego com esta Prefeitura, sendo de exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA as obrigações sociais, trabalhistas e fiscais; 
6.6.8 Assumir toda a responsabilidade civil sobre a execução dos serviços objeto desse 
instrumento; 
6.6.9 Ser responsável pelos serviços dentro dos padrões adequados de qualidade, e 
segurança, e demais quesitos previstos na Lei nº 8.078, de 11/09/90, assegurando-se a 
Prefeitura Municipal todos os direitos inerentes à qualidade de “consumidor”, decorrentes do 
Código de Defesa do Consumidor; 
6.6.10 Responder perante as leis vigentes, pelo sigilo dos dados e documentos 
manuseados, não sendo permitido a qualquer tempo, mesmo após o termino do contrato, 
fazer uso de quaisquer dados, documentos ou informações da execução deste instrumento; 
6.6.11 Atender os serviços solicitados pela Prefeitura Municipal, com pessoal devidamente 
qualificado, bem como, observar rigorosamente o Termo de Referencia ou outras condições 
técnicas estabelecidas entre as partes, além de selecionar e preparar rigorosamente os 
empregados que irão prestar os serviços, reforçando sua equipe técnica, se ficar constatada 
a insuficiência; 
6.6.12 A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições desse contrato, os 
acréscimos e suspensões que se fizerem necessárias, até 25% do valor do contrato, 
devendo as suspensões acima desse limite ser resultante de acordo entre as partes; 
6.6.13 Reportar-se ao gestor do contrato quando necessário, adotando as providências 
pertinentes para correção das falhas detectadas; 
6.6.14 Comunicar imediatamente e por escrito à Administração Municipal, através da 
Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que 
sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 
6.6.15 Efetuar alterações e modificações decorrentes de imposições legais, sem ônus para 
a contratante; 
6.6.16 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 
6.6.17 A adjudicatária será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscal e 
comercial; 
6.6.18 Deverá informar a contratante, com antecedência mínima de 30 dias, quando houver 
necessidade de substituição de sistemas ou de maquinas/equipamentos. 
6.6.19  Realizar visitas técnicas, quando solicitados pela contratante; 
6.6.20 Responsabilizar-se com alimentação e hospedagem de seus técnicos, quando for 
necessário a realização de visitas técnicas; 
6.6.23 Realizar relatório detalhado para o Contratante da sequência de providências 
tomadas sempre que solicitada; 
6.6.24 Disponibilizar treinamento aos usuários do sistema; 
6.7 Caso a contratada e/ou a fornecedora e/ou a Construtora do Software (responsabilidade 
solidária) venha por quaisquer motivo, a encerrar suas atividades comerciais, estas ficam 
desde já obrigada a fornecer e disponibilizar ao contratante, cópia de todo o Sistema, 
Software original, dito “programas fontes”, suas tabelas, Scripts, Índices, Rotinas e toda 
documentação por ele (sistema) utilizada e/ou descrita, na versão mais atual para o 
completo e perfeito funcionamento e entendimento do software, sem nenhum custo, 
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encargos, despesas e/ou ressarcimentos. Caso isto não seja cumprido fica  fixado desde já, 
pena de multa mensal equivalente ao mesmo valor da parcela mensal deste contrato, 
acrescido de juros de 1% (um por cento), ao mês, sem prejuízo das demais medidas 
aplicáveis à espécie, até que seja implantado, substituído e normalizado o funcionamento do 
mesmo ou de outro software a ser contratado ou adquirido 
6.8 Caso seja de interesse do contratante, ou final de contrato ou força de licitação; a troca 
e/ou a substituição do sistema, programas atualmente em funcionamento (objeto desde 
contrato), a contratada e/ou a fornecedora e/ou a Construtora do Software (responsabilidade 
solidária) fica obrigada a facilitar, fornecer, disponibilizar os dados, informações, 
documentações, descrições, tabelas, e demais recursos necessários à transferência, 
portabilidade, exportação, importação, migração, dos dados e informações, para o novo 
sistema a ser implantado e utilizado; sob pena de não o fazê-lo, fixada desde já, multa 
mensal equivalente ao mesmo valor da parcela mensal desde contrato, acrescido de juros 
de 1% (um por cento), ao mês, sem prejuízo das demais medidas aplicáveis à espécie, até 
que seja implantado, substituído e normalizado o funcionamento do novo sistema, software 
contratado ou adquirido. 
 
Cláusula Sétima - DAS PENALIDADES  
7.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à contratada, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes 
penalidades, previstas no artigo 87 da Lei n. 8.666/93, e na Lei n. 10.520/2002: 
7.1.1 Advertência, nas hipóteses de execução irregular do contrato, que não resulte prejuízo 
para o serviço desta administração; 
7.1.2 Multa, de 20% do valor do contrato, nas hipóteses de inexecução do contrato, com ou 
sem prejuízo para o serviço;  
7.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com este Órgão, por período 
de até 5 (cinco) anos, nas hipóteses e nos termos dos artigos 7º da Lei n. 10.520/2002; 
7.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicar a penalidade, nos 
termos do art. 87, inciso IV, da Lei n. 8.666/93. 
7.1.4.1 A aplicação da sanção de Declaração de Inidoneidade implica na inativação do 
cadastro do fornecedor ou interessado junto ao SICAF, impossibilitando-o de relacionar-se 
comercialmente com a Administração Municipal. 
7.2 Caso a contratada se recuse a assinar o contrato, será aplicado-lhe a multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total adjudicado, exceto se a causa for decorrente de caso fortuito 
ou motivo de força maior, devidamente comprovada e acatada pela Administração; 
7.3 Expirado o prazo proposto para a entrega do bem, sem que a contratada o cumpra, 
iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa, correspondente a 1 % (um por cento) por 
dia de atraso, incidente sobre o valor total da Nota de Empenho. 
7.3.1 A multa prevista neste item será aplicada até o limite de 10 % (dez por cento), o que 
não impede, a critério da administração, a aplicação das demais sanções a que se refere o 
item 7.1; 
7.3.2 A partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso, caracterizar-se-á a inexecução total da 
obrigação. 
7.4 Caso a Adjudicatária não solucione quaisquer problemas advindos da aquisição dos 
materiais sofrerá multa, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei no 8.666/93 e alterações 
posteriores, da seguinte forma: 
a) atraso até 2 (dois) dias, multa de 2% (dois por cento); 
b) a partir do 3o (terceiro) até o limite do 5o (quinto) dia, multa de 4% (quatro por cento), 
caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 6o (sexto) dia de atraso. 
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7.5 A multa, eventualmente imposta à Adjudicatária, será automaticamente descontada da 
fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a 
contratada não tenha nenhum valor a receber desta Prefeitura, ser-lhe-á concedido o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após 
esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão 
competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda a 
Administração proceder à cobrança judicial da multa; 
7.6 As multas previstas nesta seção não eximem a Adjudicatária da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração; 
7.7 Se a Adjudicatária não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da intimação, o respectivo valor será descontado dos créditos que esta 
possuir com esta Prefeitura, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será 
encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pelo Município de Campo Novo do 
Parecis; 
7.8 Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo 
encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do 
mesmo prazo. 
 
Cláusula Oitava – DA RESCISÃO  
8.1. O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados 
no art. 78 e nos dos art. 79 e 80 da Lei n°. 8.666/93. 
8.2 O presente instrumento poderá ser rescindido, nos termos do artigo 79 da Lei 8.666/93 e 
nos seguintes casos: 
a) de comum acordo entre as partes, a qualquer momento;  
b) pelo interesse de qualquer das partes, mediante prévia notificação, com antecedência 
mínima de 30 dias. 
c) quando da necessidade de continuar com o presente contrato, devidamente comprovado, 
respeitando o interesse público. 
 
Cláusula Nona – DA FISCALIZAÇÃO 
9.1 O acompanhamento e a fiscalização do presente contrato de fornecimento será 
realizado pela Secretaria Municipal de Administração, tendo como agente fiscalizador (o) Sr. 
Xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF xxxxxxxxxxx 
 
Cláusula Dez – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
10.1.1 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de termo aditivo ao Contrato; 
10.1.2 A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e 
manter-se em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como as normas previstas na Lei 
8666/93 e legislação complementar, durante a vigência deste instrumento. 
 
Cláusula Onze – DO FORO 

As partes contratantes elegem o foro de da Comarca de Campo Novo do Parecis/MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, inclusive 
os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente Contrato, em duas vias de 
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais 
efeitos. 

 
Campo Novo do Parecis, aos XX dias do mês de XXXX de 2014. 

 
 

_______________                                                       ___________________ 
           Prefeito Municipal                                                               Contratada 
                Contratante 
 
 

_____________ 
Fiscal Contrato 

CPF: 
 
TESTEMUNHAS: __________ 
 

 


